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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5031899-54.2015.4.04.0000/RS 
RELATOR : JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA 
AGRAVANTE : SANTA ELOI MENGER KNVITZ 
ADVOGADO : ELIANE MARIA JONSSON 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. APOSENTADORIA HÍBRIDA. 
COMPROVAÇÃO DE LABOR RURAL. IMEDIATIDADE. 
DESCONTINUIDADE. 
Não constitui requisito de aposentadoria híbrida ou mista a 

comprovação de labor rural em período imediatamente anterior ao requerimento. 
Afastada a exigência e satisfeitos os demais requisitos, defere-se a tutela 
antecipada visando a implantação do benefício. 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por 
unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento e dar prejudicado o 
exame do agravo regimental, nos termos do relatório, voto e notas taquigráficas 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Porto Alegre, 18 de novembro de 2015. 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

 

Documento eletrônico assinado por Desembargador Federal JOÃO BATISTA 
PINTO SILVEIRA, Relator , na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 
de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 
2010.  A conferência da autenticidade do documento  está disponível no 
endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o 
preenchimento do código verificador 7800030v5 e, se solicitado, do código CRC 
3E717C12. 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5031899-54.2015.4.04.0000/RS 
RELATOR : JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA 
AGRAVANTE : SANTA ELOI MENGER KNVITZ 
ADVOGADO : ELIANE MARIA JONSSON 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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Trata-se de agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo 
ativo interposto pela parte exequente em face de decisão que, em ação ordinária 
em fase de conhecimento, indeferiu pedido de "antecipação dos efeitos da tutela, 
o pagamento de aposentadoria por idade híbrida urbana". 

 
Afirma a parte agravante, em síntese: "mantida a aplicação do 

entendimento ... não se vislumbrará o tratamento igualitário dispensado pelo 
legislador da Lei 11.718/2008 aos trabalhadores, independentemente do local da 
labuta, campo ou cidade. Além do que ... desprestigia o trabalho, que é um valor 
fundamental ... sem mencionar que a Previdência é um direito social previsto ... 
da Carta Magna ... e o art. 7º, XIV, do mesmo Diploma assegura, sem restrições, 
direito à aposentadoria ao trabalhador rural, atentando ainda contra o princípio 
universalidade ... recusar o direito ... a partir de um conceito restritivo de 
descontinuidade ... E mais ... não encontra respaldo na Lei ou na jurisprudência 
...". Suscita prequestionamento. 

 
Indeferi o pedido de efeito suspensivo, do que foi interposto 

"agravo regimental". 
 
Não houve resposta. 
 
É o relatório. 
 
Solicito inclusão em Pauta. 
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Em melhor exame, verifico que a questão de fundo diz 
exclusivamente com o tema da descontinuidade/imediatidade de labor rural aos 
fins de concessão de aposentadoria mista ou híbrida (Lei nº 8.213/91, art. 48, § 
3º), aplicando-se, então, o entendimento que já externei anteriormente nesta 
Sexta Turma, no exame da APELREEX nº 0018812-29.2014.404.9999, D.E. 
20/07/2015 (grifado e sublinhado no original), ipsis litteris - 

[...]  
Passo à análise dos requisitos para a outorga da Aposentadoria por 
Idade conforme a Lei n.º 11.718/2008 
 
A concessão da Aposentadoria por Idade, conforme a Lei n.º 11.718, de 
20-06-2008, em vigor a partir de 23-06-2008, que introduziu alterações 
no § 2º e instituiu os §§ 3º e 4º no art. 48 da Lei de Benefícios da 
Previdência Social, encontra-se disposta nos seguintes termos: 
 
Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, 
cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 (sessenta e cinco) 
anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher. 
§ 1º. Os limites fixados no caput são reduzidos para sessenta e cinquenta 
e cinco anos no caso de trabalhadores rurais, respectivamente homens e 
mulheres, referidos na alínea a do inciso I, na alínea g do inciso V e nos 
incisos VI e VII do art. 11. (Redação dada pela Lei n.º 9.876, de 1999). 
§ 2º. Para os efeitos do disposto no § 1º deste artigo, o trabalhador rural 
deve comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de 
forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento 
do benefício, por tempo igual ao número de meses de contribuição 
correspondente à carência do benefício pretendido, computado o período 
a que se referem os incisos III a VIII do § 9º do art. 11 desta Lei. 
§ 3º Os trabalhadores rurais de que trata o § 1º deste artigo que não 
atendam ao disposto no § 2º deste artigo, mas que satisfaçam essa 
condição, se forem considerados períodos de contribuição sob outras 
categorias do segurado, farão jus ao benefício ao completarem 65 
(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se 
mulher. 
§ 4º Para efeito do § 3º deste artigo, o cálculo da renda mensal do 
benefício será apurado de acordo com o disposto no inciso II do caput 
do art. 29 desta Lei, considerando-se como salário-de-contribuição 
mensal do período como segurado especial o limite mínimo de salário-
de-contribuição da Previdência Social. (Grifou-se). 
 
Como se vê, a referida Lei instituiu a possibilidade de outorga do 
benefício de aposentadoria por idade ao trabalhador rural, com o 
implemento da carência mediante o cômputo do tempo de serviço 
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prestado em outras categorias - como empregado rural, empregado 
urbano ou contribuinte individual, v.g. -, desde que haja o implemento da 
idade mínima de 60 anos para mulher e de 65 anos para homem. 
 
Acerca do cumprimento do requisito da carência, diante da 
incompatibilidade existente entre o preceituado no § 2º do art. 48 e no § 
4º deste mesmo dispositivo, que remete ao cálculo do salário de benefício 
na forma do inciso II do art. 29 da Lei n.º 8.213/91, tenho que deva ser 
prestigiado este último que aponta no sentido de que: "Para os 
benefícios de que tratam as alíneas (...) na média aritmética simples dos 
maiores salários de contribuição correspondentes a 80% de "todo" o 
período contributivo", ou seja, da consideração de todo o período 
contributivo e não apenas do imediatamente anterior ao requerimento ou 
preenchimento dos requisitos, logo sem que seja desprezado qualquer 
período integrante do PBC para a apuração da carência. Assim entendo 
em razão de algumas considerações que passo a fazer sobre este novo 
instituto empreendido como forma de inclusão social. 
 
Atualmente se percebe um ideário perseguido pelo legislador 
constituinte no sentido de ensejar, tanto quanto possível, um tratamento 
igualitário entre trabalhadores urbanos e rurais, justamente para 
resgatar, por opção política, uma dívida social do país com esta espécie 
de trabalhadores. 
 
E é com base nessa linha de orientação que tenho a percepção de que a 
exegese que se deve fazer das inovações introduzidas no art. 48 pela Lei 
n.º 11.718/2008, não pode incorrer em qualquer sentido de exclusão 
social, mesmo porque não vejo sentido em se deixar a margem aquele 
trabalhador rural que migrou para o meio urbano e encontrou 
dificuldade de inserção imediata no mercado formal de trabalho. Assim, 
tais circunstâncias aliadas ao fato de que o § 4º ao ter estipulado que, - 
o cálculo de que trata o § 3º do mesmo artigo ensejaria o 
aproveitamento em todo o PBC do período laborado como segurado 
especial-, e mais, - que seria considerado como salário de contribuição 
mensal equivalente à contribuição mínima -, ou seja, atribuiu um valor 
econômico a todo o período de labor nesta condição é que me permitem 
concluir pela desnecessidade de concomitância no preenchimento dos 
requisitos para à concessão do benefício. 
 
Além disso, sequer a benesse da idade reduzida nos moldes próprios da 
aposentadoria por idade rural ficou assegurada, logo não seria 
obstáculo para tal interpretação. 
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Se o legislador alçou o período rural à condição de período contributivo 
(contribuição havida) para efeito de cálculo e pagamento do benefício, 
não seria razoável se cogitar de um período contributivo que pudesse ser 
desprezado para fins de carência, tal proceder apenas acabaria por 
esvaziar o status que lhe foi atribuído. 
 
Parto da premissa de que esta inovação não pretendeu tratar esta 
hipótese de benefício como aposentadoria por idade rural e o primeiro 
indicativo disso é a majoração da idade, equiparando-a à urbana. 
 
Se admitimos a concessão de aposentadoria por idade urbana, 
considerando período remoto de contribuição com preenchimento da 
idade anterior a DER, decorridos vários anos, penso que exigir a 
carência do período imediatamente anterior a DER, nos mesmos 
moldes dos rurícolas, seria conferir interpretação menos benéfica, 
diante da possibilidade de interpretação mais favorável, a qual me 
parece mais adequada e mais justa no caso em exame. 
 
Ademais, na prática, para os cálculos da aposentadoria por idade 
mista, segundo defendem, também não existe aporte contributivo, nos 
moldes de contribuição direta. O "prejuízo" admitido aqui seria o 
mesmo. O deslocamento para tempo remoto ou próximo não altera o 
fato de que não haverá contribuições para o período como segurado 
especial. 
 
Por outro lado, o que se buscou foi privilegiar o esforço despendido 
durante a época em que o segurado se dedicou à agricultura, tratando 
este tempo como se de contribuição fosse (art. 48, § 4º, da Lei n.º 
8.213/91, na sua atual redação), estabelecendo que será considerado 
salário de contribuição mensal do período como segurado especial o 
salário mínimo, ou seja, atribuiu valor determinado a este tempo. 
 
Assim não há como se proceder ao raciocínio de que a idéia foi de 
inviabilizar a sua contagem como período de carência (quando não 
localizado no período imediatamente anterior ao requerimento), uma vez 
que a lei lhe atribuiu valor econômico, ainda que de forma ficta. 
 
Além do mais, impor-lhe essa restrição seria conferir tratamento mais 
gravoso do que ao segurado exclusivamente rurícola ou equiparado, na 
medida em que além de exigir-lhe contribuição em parte do período de 
carência (urbano) se impõe a idade nos moldes da aposentadoria 
urbana. 
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Desse modo, reitero que a exegese que mais se coaduna com o caráter 
protetivo e inclusivo intentado pelo legislador não pode caminhar na 
contramão da isonomia. Logo, possível o preenchimento não 
concomitante dos requisitos. 
 
A respeito do tema, transcrevo trecho do voto proferido pelo Juiz 
Federal convocado, Dr. Roger Raupp Rios, relator da Apelação Cível n.º 
5006870-51.2011.404.7110/RS, condutor do julgamento por 
unanimidade por esta 6ª Turma, na sessão realizada em 11-07-2012, nos 
seguintes termos: 
 
"(...). 
 
Não fosse adotada esta interpretação, que compreende o requisito da 
imediatidade de modo amplo, poder-se-ia cogitar da 
inconstitucionalidade de tal exigência. Inconstitucionalidade esta que 
consiste na imposição de tratamento desigual (mais gravoso) para o 
trabalhador rural, se comparado ao tratamento dispensado ao 
trabalhador urbano. 
 
De fato, o reconhecimento constitucional da dignidade do trabalho rural 
levou à concretização legislativa que instituiu o benefício previdenciário 
de aposentadoria por idade rural, independente de contribuição. Assim 
se fez não por benesse, privilégio ou caridade, que estaria sendo 
praticada dentro de um sistema contributivo, mas em atenção às 
peculiaridades do trabalho rural na história e na prática da vida 
nacional. 
 
Com efeito, o caráter contributivo não é o único, nem o mais importante, 
princípio reitor do sistema previdenciário; ele se submete ao objetivo 
fundamental da construção de uma sociedade solidária (art. 3.º, IV), ao 
fundamento do valor social do trabalho (art. 1.º, IV), aos objetivos da 
Ordem Social constitucional (bem estar e da justiça sociais (art. 193) e 
ao princípio da solidariedade (arts. 194 e 195), sem esquecer, é claro, a 
explícita preocupação constitucional com a situação do trabalho rural 
(art. 194, p. único, II). 
 
Observadas estas diretrizes, a exigência da imediatidade, interpretada 
restritivamente, significaria impor requisito demasiadamente oneroso, 
para quem vem de uma realidade onde o trabalho, além de 
normalmente mais penoso fisicamente, muitas vezes era submetido a 
regime de informalidade e desvalorização. Não se argumente que a 
imposição dos requisitos de carência e de tempo de contribuição ao 
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trabalhador urbano consubstanciam tratamento gravoso, diante do qual 
o rural estaria desfrutando uma benesse, o que justificaria a imposição 
da imediatidade, entendida restritivamente, ou ao menos afastaria a 
pecha de tratamento desigual e prejudicial ao trabalhador rural. Isto 
porque, se assim se argumentasse, estar-se-ia, para justificar tal 
imediatidade, esquecendo precisamente aquilo que a Constituição 
reconheceu (a condição diversa e historicamente mais exigente), em 
detrimento daquela categoria de trabalhadores para quem a 
Constituição dirige tal proteção previdenciária. 
 
Finalmente, cabe ressaltar que a adoção da interpretação restritiva do 
requisito da imediatidade produziria situações de extrema 
desigualdade, mesmo se analisada a questão apenas do ponto de vista 
dos benefícios agrícolas: uma trabalhadora rural, por exemplo, que 
implementasse 55 anos em 1994, teria direito à aposentadoria por 
idade, contanto que tivesse exercido atividade rurícola nos seis anos 
anteriores; de outro lado, uma trabalhadora que tivesse exercido labor 
rural durante 20 anos, de 1965 a 1985 - ou seja, durante período muito 
superior àquela primeira -, e que também implementasse a idade de 55 
anos em 1994, não faria jus ao benefício. 
(...)." (Grifou-se). 
 
Na matéria, menciono, ainda, por oportuno, a recente decisão da 
Terceira Sessão desta Corte, na sessão realizada no dia 06-12-2012, nos 
autos dos Embargos Infringentes em Apelação Cível n.º 0008828-
26.2011.404.9999/PR, proferida no sentido de, após o Voto-Vista do 
Desembargador Federal Ricardo Teixeira do Valle Pereira, negar 
provimento aos embargos infringentes, no que foi acompanhado pelos 
Desembargadores Federais João Batista Pinto Silveira, Rogério 
Favreto, Vivian Josete Pantaleão Caminha e Néfi Cordeiro, vencido o 
Desembargador Federal Relator, de cujo teor transcrevo a seguir: 
 
"(...). 
 
Entende o eminente Relator que para fins de concessão de aposentadoria 
rural por idade, não tem direito ao benefício o trabalhador que não 
desempenhou a atividade rural em período imediatamente anterior ao 
requerimento ou ao cumprimento do requisito etário, ainda que perfaça 
tempo de atividade equivalente à carência se considerado o trabalho 
rural desempenhado em épocas pretéritas. Assim, continua, "Sendo esta 
a interpretação consagrada no tocante aos requisitos da aposentadoria 
rural por idade, não pode ser diferente a interpretação relativamente à 
aposentadoria de que trata o parágrafo 3º do art. 48 da Lei de 
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Benefícios, em que são considerados períodos de efetivo exercício de 
atividade rural e períodos de contribuição sob outras categorias de 
segurado, à luz da expressa remissão feita pelo aludido parágrafo 3º ao 
parágrafo 2º do mesmo artigo ('que não atendam ao disposto no §2º 
deste artigo, mas que satisfaçam essa condição se...')". 
 
Partindo das premissas antes referidas, completa o relator: "A 
aposentadoria por idade híbrida ou mista deve ser concedida aos 
segurados que embora não atendam ao disposto no § 2º do referido 
artigo ('efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma 
descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 
benefício', ou da data em que completou a idade necessária, 'por tempo 
igual ao número de meses de contribuição correspondente à carência do 
benefício pretendido') satisfaçam tal condição se considerados períodos 
de contribuição sob outras categorias de segurado. Logo, tanto os 
períodos de atividade rural quanto os períodos de contribuição por 
categoria diversa devem encontrar-se no período imediatamente 
anterior ao requerimento ou ao cumprimento do requisito etário, em 
número de meses equivalentes ao período de carência do benefício". 
 
Peço vênia para divergir. 
 
Após refletir sobre a matéria, reconsiderei o entendimento que até 
então defendi, para admitir a descontinuidade inclusive por longos 
períodos, para fins de concessão de aposentadoria rural por idade. 
Tenho, porém, que desnecessária no caso discussão sobre a questão. 
 
De fato, ocorre que em 23-06-2008 passou a vigorar a Lei 11.718, que, 
dentre outras alterações, modificou o § 2º e instituiu o § 3º do art. 48 da 
Lei de Benefícios da Previdência Social, nos seguintes termos: 
 
"Art. 48. (omissis). 
§ 2º Para os efeitos do disposto no § 1º deste artigo, o trabalhador rural 
deve comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de 
forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento 
do benefício, por tempo igual ao número de meses de contribuição 
correspondente à carência do benefício pretendido, computado o período 
a que se referem os incisos III a VIII do § 9o do art. 11 desta Lei. 
§ 3º Os trabalhadores rurais de que trata o § 1º deste artigo que não 
atendam ao disposto no § 2o deste artigo, mas que satisfaçam essa 
condição, se forem considerados períodos de contribuição sob outras 
categorias do segurado, farão jus ao benefício ao completarem 65 
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(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se 
mulher."  (Grifei) 
 
Como se vê, tal lei instituiu a possibilidade de outorga do benefício de 
aposentadoria por idade ao trabalhador rural, com o implemento da 
carência mediante o cômputo do tempo de serviço prestado em outras 
categorias - como empregado urbano ou contribuinte individual, v.g. - 
desde que haja o implemento da idade mínima de 60 (sessenta) anos 
para mulher e 65 (sessenta e cinco) anos para homem. 
 
Ao § 3º do artigo 48 da LB não pode ser emprestada interpretação 
restritiva. Tratando-se de trabalhador rural que migrou para a área 
urbana, o fato de não estar desempenhando atividade rural por ocasião 
do requerimento administrativo não pode servir de obstáculo à 
concessão do benefício. A se entender assim, o trabalhador seria 
prejudicado por passar contribuir, o que seria um contrassenso. A 
condição de trabalhador rural, ademais, poderia ser readquirida com o 
desempenho de apenas um mês nesta atividade. Não teria sentido se 
exigir o retorno do trabalhador às lides rurais por apenas um mês para 
fazer jus à aposentadoria por idade. O que a modificação legislativa 
permitiu foi, em rigor, o aproveitamento do tempo rural para fins de 
carência, com a consideração de salários-de-contribuição pelo valor 
mínimo, no caso específico da aposentadoria por idade aos 60 (sessenta) 
ou 65 (sessenta e cinco) anos (mulher ou homem). 
 
A verdade é que em uma situação como esta, o segurado não deixou de 
trabalhar; apenas mudou de regime. Não pode ser prejudicado pelo fato 
de ter passado a contribuir como trabalhador urbano. Tivesse 
continuado a trabalhar como agricultor em regime de economia 
familiar, sem efetuar qualquer recolhimento de contribuições, poderia 
ter obtido aposentadoria em aos 55 (cinqüenta e cinco) ou 60 (sessenta) 
anos de idade sem qualquer problema. Não há razão, assim, para que se 
negue o direito ao benefício, em com requisito etário mais rigoroso, 
somente porque passou a recolher contribuições. 
 
Assim, sob pena de se relegar ao desamparo quem jamais deixou de 
exercer atividade laborativa, há de se adotar entendimento no sentido de 
reconhecer o direito à aplicação da regra do artigo 48, § 3º, da Lei 
8.213/91 a todos os trabalhadores que tenham desempenhado de forma 
intercalada atividades urbanas e rurais. 
 
Calha registrar que sob o regime da Lei Complementar 11, de 
25/05/1971 havia norma de sentido assemelhado, que inclusive 
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amparava de forma mais efetiva os trabalhadores rurais que migravam 
para a área urbana. Com efeito, assim estabelecia o artigo 14 da Lei 
Complementar 11/71: 
 
"Art. 14. O ingresso do trabalhador rural e dependentes, abrangidos por 
esta Lei complementar , no regime de qualquer entidade de previdência 
social não lhes acarretará a perda do direito às prestações do programa 
de assistência , enquanto não decorrer o período de carência a que se 
condicionar a concessão dos benefícios pelo novo regime ." 
 
O dispositivo acima, como se percebe, amparava o segurado rural que 
migrava para a área urbana. Não tendo havido a perda da qualidade de 
segurado, era possível reconhecer a o direito à obtenção do benefício 
segundo as regras previstas para o regime rural, enquanto não 
preenchidos os requisitos (inclusive carência) exigidos para obtenção de 
proteção pelo regime urbano. 
 
Não há, à luz dos princípios da universalidade e da uniformidade e 
equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, e 
bem assim do princípio da razoabilidade, como se negar a aplicação do 
artigo 48, § 3º, da Lei 8.213/91, ao trabalhador que exerceu atividade 
rural, mas no momento do implemento do requisito etário (sessenta ou 
sessenta e cinco anos), está desempenhando atividade urbana. 
 
Há de se considerar, ainda, que a denominada aposentadoria mista ou 
híbrida, por exigir que o segurado complete 65 (sessenta e cinco) anos 
de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher, em rigor é uma 
aposentadoria de natureza urbana. Quando menos, para fins de 
definição de regime deve ser equiparada à aposentadoria urbana. Com 
efeito, a Constituição Federal, em seu artigo 201, § 7º, II, prevê a 
redução do requisito etário apenas para os trabalhadores rurais. 
Exigidos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) 
anos, se mulher, a aposentadoria mista é, pode-se dizer, subespécie da 
aposentadoria urbana. 
 
Esta constatação (da similaridade da denominada aposentadoria mista 
ou híbrida com a aposentadoria por idade urbana) prejudica, como já 
anunciado, a questão ligada à descontinuidade do tempo (rural e 
urbano) e bem assim, a discussão sobre o fato de não estar 
desempenhando o segurado atividade rural ao implementar o requisito 
etário. 
Enfim, por tudo o que foi exposto, penso que não há razão para no caso 
em apreço negar a concessão de benefício ao demandante. 
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Vale o registro de que reconhecido nos autos que o demandante 
trabalhou na área rural de 01/01/61 a 31/01/88, totalizando 27 anos e 
trinta dias de tempo rural. Também reconhecido o tempo urbano 
posterior a 1988, de modo que, como afirmado no voto condutor, na 
DER tinha o autor 34 anos, 01 mês e 10 dias de tempo de serviço, e já 
contava com 69 anos de idade. 
 
O autor até não tinha direito à aposentadoria por tempo de contribuição, 
pois não preenchido o requisito carência. Não há razão, todavia, pelos 
fundamentos acima expostos, para negar a concessão de aposentadoria 
por idade em sua modalidade mista ou híbrida, mormente considerando-
se que o autor comprovadamente trabalhou por toda a vida e na data do 
requerimento já tinha 69 anos de idade. 
 
Ante o exposto, pedindo vênia ao Relator, voto por negar provimento aos 
embargos infringentes, nos termos da fundamentação. (...)." (Grifado no 
original. Sublinhou-se). 
 
Igualmente reporto-me ao voto do Desembargador Rogério Favreto 
proferido no referido julgamento da Terceira Sessão, da qual extraio 
excerto nos seguintes termos: 
 
"No caso especifico da aposentadoria por idade, com fulcro no § 3, do 
artigo 48, da Lei 8.213/91, tenho que é possível admitir a 
descontinuidade de forma a integrar o tempo de labor rural, mesmo que 
remoto, para fins de implementação dos requisitos legais exigidos. Tal se 
deve ao fato de que não pode o segurado, principalmente naquelas 
situações em que permaneceu por longo período no meio rural, o qual 
em tese pode ser computado como tempo de serviço, ser penalizado por 
ter, via de regra, optado por migrar para o meio urbano, já em idade 
adulta, porém sem contar com tempo de serviço urbano suficiente para a 
aposentadoria por idade prevista no caput do artigo 48. Entendo, em 
razão disso, ter sido esse o espírito norteador para que fosse 
acrescentada essa modalidade de aposentadoria, denominada "híbrida". 
De outra parte, a adoção do mesmo raciocínio, qual seja admitir a 
descontinuidade para fins de aposentadoria rural por idade "típica" 
ainda guardo reservas quanto a sua admissão. É que para estes casos o 
"pretendente", para fazer valer sua condição de segurado especial, deve 
apresentar um histórico de vida voltado às lides campesinas que eu 
ousaria dizer, tomando de empréstimo os termos, estável e habitual. Com 
efeito, nessa hipótese, a descontinuidade do trabalho rural deve ser tida 
como curtos intervalos, durante o período de carência, sob pena de 
desconfigurar a condição de segurado especial. Exemplo disso, são os 
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intervalos ocorridos no período de entressafras, em que ocorre 
dedicação a outra atividade suplementar para suprir as necessidades, 
ou, até mesmo, naquelas situações em que o trabalhador até pode tentar 
manter-se em algum vínculo urbano, porém logo retorna por 
circunstâncias das mais variadas, sendo que em muitos casos devido a 
desqualificação profissional. Logo, entendo que as situações acima 
consideradas possuem singelas peculiaridades que as distinguem entre 
si, merecendo, especificamente para a modalidade contemplada no § 3º, 
do artigo 48, da Lei de Benefícios, receber um abrandamento na 
interpretação a ser conferida ao termo descontínuo, pois visa a 
assegurar um benefício senão mínimo, pouco superior, como forma de 
retribuir pelo trabalho daqueles que não se enquadram na previsão do 
caput do referido dispositivo, e nem mesmo no seu § 1º. A contrapartida 
para esse trabalhador, entendo, está no incremento da idade para fazer 
valer seu direito a aposentadoria. Com essas ponderações, devido a 
excepcionalidade da hipótese ora analisada, com a vênia do eminente 
relator, acompanho a divergência. (Grifo nosso). 
 
A propósito, menciono precedentes da Décima Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região: Agravo Regimental em AC n.º 0031875-
61.2008.4.03.9999-SP, Rel. Des. Federal Walter do Amaral, j. em 07-06-
2011, DJF3 em 16-06-2011, AC n.º 1443196 (Processo n.º 
2009.03.99028000-8), Rel. Des. Fed. Diva Malerbi, j. em 07-12-2010, 
DJF3 CJ1 em 15-12-2010, p. 640; AG em AC n.º 2009.03.99.000427-3, 
Rel. Desembargador Federal Sergio Nascimento, j. em 06-04-2010, 
DJF3 em 14-04-2010; AC n.º 2005.61.22.000805-9, Rel. Desembargador 
Federal Sergio Nascimento, j. em 09-03-2010, DJF3 em 18-03-2010 e 
AC/REO n.º 2008.03.99.063531-1, Rel. Desembargador Federal Sergio 
Nascimento, j. em 12-01-2010, DJF3 em 21-01-2010). 
 
Observe-se, também, que o § 4º do art. 51 do Decreto n.º 3.048, de 06-
05-1999, com a redação introduzida pelo Decreto n.º 6.722, de 30-12-
2008, possibilita a concessão de Aposentadoria por Idade ao segurado 
que por ocasião do requerimento administrativo não mais se enquadre 
na condição de trabalhador rural, in verbis: 
 
Art. 51. A aposentadoria por idade, uma vez cumprida a carência 
exigida, será devida ao segurado que completar sessenta e cinco anos de 
idade, se homem, ou sessenta, se mulher, reduzidos esses limites para 
sessenta e cinquenta e cinco anos de idade para os trabalhadores rurais, 
respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea "a" do inciso I, 
na alínea "j" do inciso V e nos incisos VI e VII do caput do art. 9º, bem 
como para os segurados garimpeiros que trabalhem, comprovadamente, 
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em regime de economia familiar, conforme definido no §5º do art. 9º. 
(Redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 29-11-1999). 
§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, o trabalhador rural deve 
comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma 
descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 
benefício ou, conforme o caso, ao mês em que cumpriu o requisito etário, 
por tempo igual ao número de meses de contribuição correspondente à 
carência do benefício pretendido, computado o período a que se referem 
os incisos III a VIII do § 8º do art. 9º. (Incluído pelo Decreto nº 6.722,de 
30-12-2008). 
§ 2º Os trabalhadores rurais de que trata o caput que não atendam ao 
disposto no § 1º, mas que satisfaçam essa condição, se forem 
considerados períodos de contribuição sob outras categorias do 
segurado, farão jus ao benefício ao completarem sessenta e cinco anos 
de idade, se homem, e sessenta anos, se mulher. (Incluído pelo Decreto 
nº 6.722,de 30-12-2008). 
§ 3º Para efeito do § 2º, o cálculo da renda mensal do benefício será 
apurado na forma do disposto no inciso II do caput do art. 32, 
considerando-se como salário-de-contribuição mensal do período como 
segurado especial o limite mínimo do salário-de-contribuição da 
previdência social. (Incluído pelo Decreto nº 6.722,de 30-12-2008). 
§ 4º Aplica-se o disposto nos §§ 2º e 3º ainda que na oportunidade do 
requerimento da aposentadoria o segurado não se enquadre como 
trabalhador rural. (Incluído pelo Decreto nº 6.722, de 30-12-2008). 
(Sublinhou-se). 
[...]  
 
Assim, afastada a exigência de demonstração de atividade rural nos 

moldes indicados pela decisão recorrida, impõe-se o deferimento da tutela 
antecipada para determinar a imediata implantação do benefício requerido. 

 
DO PREQUESTIONAMENTO  
 
O prequestionamento, quanto à legislação invocada, fica 

estabelecido pelas razões de decidir, o que dispensa considerações a respeito, vez 
que deixo de aplicar os dispositivos legais tidos como aptos a obter 
pronunciamento jurisdicional diverso do que até aqui foi declinado, 
considerando-se aqui transcritos todos os artigos da Constituição e/ou de lei 
referidos pelas partes. 

 
Ante tais fundamentos, que ora ratifico, voto por dar provimento 

ao agravo de instrumento e dar prejudicado o exame do agravo regimental. 
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